
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.278 - RJ (2017/0017117-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DIOMEDES PICOLI 
ADVOGADO : MARCELO RAPOSO CÔGO  - ES011665 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO-GERENTE. DEMORA NA CITAÇÃO IMPUTADA AO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106/STJ. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. SÚMULA 435/STJ.
1. O STJ entende que a parte não pode ser apenada se, proposta a Ação de 
Execução Fiscal no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do 
executado ocorreu por motivos inerentes ao mecanismo do Poder Judiciário, 
conforme o entendimento cristalizado na Súmula 106 do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça.
2. É pacífico o entendimento de que "presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente" (Súmula 435/STJ).
3. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.278 - RJ (2017/0017117-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DIOMEDES PICOLI 
ADVOGADO : MARCELO RAPOSO CÔGO  - ES011665 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (fl. 954, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O CO-OBRIGADO - 
PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS COM INÍCIO APÓS A CITAÇÃO 
DA SOCIEDADE DEVEDORA. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 106 DO STJ.

1 - O caso em análise trata de suposta ocorrência de prescrição 
intercorrente, já que, conforme o ora agravante, passaram-se mais de 5 anos 
entre a data da citação da empresa executada e a citação dos sócios.

2. A prescrição nada mais é do que a extinção de uma pretensão 
exercitável pelo decurso do prazo previsto sem o seu exercício. Na seara 
tributária, a prescrição atinge não apenas a pretensão (exigibilidade da prestação), 
como o próprio direito de crédito, a teor do art. 156, V,3 do CTN.

3. Para que haja fluência do prazo prescricional, deve estar 
configurada, inequivocamente, a inércia do titular do direito em exigir o seu 
cumprimento pela via adequada, isto é, pressupõe o não exercício de algo que 
pode ser exercido.

4. Da análise dos autos, verifica-se que entre 2003 e 2005, a mora 
se deu por culpa do Judiciário, uma vez que não deferiu o pedido de expedição de 
mandado de penhora requerido pelo exequente, bem com não deu andamento ao 
feito, tendo havido, inclusive redistribuição dos autos (05/10/2004). Nesta esteira, 
é sabido que a mora do Judiciário não pode ser interpretada em prejuízo do 
exequente, nos termos da sumula 106, do Superior Tribunal de Justiça.

5. Embora a citação dos sócios responsáveis em função de pedido 
de redirecionamento de execução deve ser promovida em até cinco anos da data 
da citação da empresa executada, na linha do precedente firmado pela Primeira 
Seção do STJ, nos Embargos de Divergência n° 76t.488/SC,4tal posicionamento 
acerca da matéria quanto a não ocorrência da prescrição não se aplica à hipótese 
específica destes autos.

6. O fato de a empresa não ter sido localizada no seu endereço 
constitui forte indício de que tenha havido a dissolução irregular da sociedade 
executada, conforme disposto na Súmula n° 435/STJ.

7. Frustrada a tentativa de ser localizada a pessoa jurídica que 
desapareceu sem baixa regular, resta caracterizado o indício de dissolução 
irregular, o que possibilita o redirecionamento da execução fiscal aos 
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sócios-administradores.
8. Agravo de instrumento improvido.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação  dos 

arts. 135 e 174 do CTN. Afirma que houve prescrição intercorrente, porquanto foi citado 

onze anos após a citação da devedora principal (fl. 970, e-STJ).

Aduz que não praticou nenhum ato elencado no art. 135 do CTN, portanto não 

possui legitimidade para compor o polo passivo da demanda (fl. 972, e-STJ).

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

Contrarrazões apresentadas às fls. 991-993, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.278 - RJ (2017/0017117-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.2.2017.

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal regional consignou sobre os fatos debatidos na causa:

Da análise dos autos, verifica-se que entre 2003 e 2005, a mora 
por culpa do Judiciário, uma vez que não deferiu o pedido de expedição de 
mandado de penhora requerido pelo exequente, bem com não deu andamento ao 
feito, tendo havido, inclusive redistribuição dos autos (05/10/2004). Nesta esteira, 
é sabido que a mora do Judiciário não pode ser interpretada em prejuízo do 
exequente, nos termos da Súmula 106, do Superior Tribunal de Justiça.

Observa-se, ainda, que foi determinada a citação por edital do 
sócio, ora agravante, em 08/2000, a qual somente foi invalidada em 05/2007, não 
existindo, durante esse lapso temporal, a pretensão de redirecionamento a ser 
exercida pela exequente, justamente porque o sócio encontrava-se citado.

Somente com a invalidação, surgiu novamente a pretensão de 
pedido de inclusão do sócio na demanda executiva, o que foi realizado em 
08/2007, sendo efetivada a referida citação em 06/08/2010, não tendo havido, 
como se pode perceber, o decurso do prazo prescricional de 5 anos.

O STJ entende que a parte não pode ser apenada se, proposta a Ação de 

Execução Fiscal no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação do executado 

ocorreu por motivos inerentes ao mecanismo do Poder Judiciário, conforme o entendimento 

cristalizado na Súmula 106 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALHA NO 
MECANISMO JUDICIÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. 
SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO 
REsp 1.102.431/RJ, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
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violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência dessa firmou entendimento no sentido de que a 

demora na citação por motivos inerentes aos mecanismos da Justiça não tem o 
condão de acarretar a prescrição, nos termos da Súmula 106 do STJ. 
Precedentes: AgRg no Ag 1378599/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 02/02/2012; REsp 1220651/GO, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/04/2011; 
AgRg no Ag 1295095/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
DJe 28/06/2012.

3. In casu, o Tribunal a quo afastou a ocorrência da prescrição da 
pretensão executória ao fundamento de ter havido falha exclusiva do serviço 
cartorário, porquanto não foram juntados aos autos os requerimentos da agravada 
postulando o desarquivamento dos autos.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.405.167/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/11/2012).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO 
DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 
REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 
982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008) 

(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos 

atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos 
à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.
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(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 1/2/2010).

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA, POR MOROSIDADE 
DO PODER JUDICIÁRIO. REEXAME DE PROVAS DOS AUTOS.

APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 106 E 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Corte de origem, ao afastar a alegação de prescrição 
quinquenal do  crédito tributário, aplicou o entendimento consolidado na Súmula 
106 do STJ, na espécie - "proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício,  a  
demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o 
acolhimento da argüição de prescrição ou decadência"  -,  destacando que, tendo 
o Distrito Federal ajuizado a Execução  Fiscal  em  tempo  hábil, não poderia ser 
prejudicado pela demora  na  citação  do  executado,  atribuída à morosidade do 
Poder Judiciário.

II. A Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, 
firmou orientação no sentido de que "a verificação de responsabilidade pela 
demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de  
matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na  estreita  via  
do  recurso  especial,  ante o disposto na Súmula 7/STJ"  (STJ,  REsp  
1.102.431/RJ,  Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/02/2010).

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 414.330/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/3/2016).

É pacífico o entendimento de que "presume-se dissolvida irregularmente a 

empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" 

(Súmula 435/STJ). 

RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015.  
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO  DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA 
ATESTANDO  O ENCERRAMENTO DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 435/STJ. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.

1.  "Presume-se  dissolvida  irregularmente  a empresa que deixar 
de funcionar  no  seu  domicílio  fiscal,  sem  comunicação  aos órgãos 
competentes,  legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente." (Súmula 435/STJ).

2.  A  existência  de  certidão  emitida  por  oficial  de  justiça, 
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atestando  que a empresa encerrou suas atividades, constitui indício suficiente  de 
dissolução irregular e autoriza o redirecionamento da execução fiscal contra os 
sócios-gerentes. Precedentes.

3.  A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem de 
que, havendo  indício  de  dissolução  irregular,  "caberá ao sócio fazer prova  em  
contrário, em sede própria, já que o tema enseja produção de  provas  em  
ambiente  de  cognição  plena",  tal como colocada a questão  nas  razões  
recursais,  demandaria,  necessariamente, novo exame  do  acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada  em  recurso  especial,  
conforme  o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 962.509/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 3/2/2017).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  ART.  535  DO  CPC.  
DEFICIÊNCIA  NA  SUA  FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  CDA. 
NULIDADE. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

REDIRECIONAMENTO.  SÚMULA 435/STJ. ANÁLISE 
PROBATÓRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.  
SALÁRIO-MATERNIDADE  E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. TAXA  
SELIC.  APLICAÇÃO. ACÓRDÃO COM NÍTIDO CONTORNO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Observa-se  da  análise  da via excepcional que o recorrente 
não logrou  êxito  em  demonstrar  objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão   
recorrido,  individualizando  o  erro,  a  obscuridade,  a contradição  ou  a  omissão  
supostamente  ocorridos,  bem  como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência 
da Súmula 284/STF.

2.  "Para  acolher  a  pretensão  da parte recorrente, modificando 
o declarado  pelo Tribunal de origem a fim de verificar a liquidez e a certeza   da   
CDA,   seria   necessário   o   reexame   da  matéria fático-probatória,  o  que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos  do  verbete de Súmula 7 do 
STJ" (AgInt no REsp 1.587.690/RS, Rel.  Ministra  Diva Malerbi - 
Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, Segunda Turma, DJe 
10/8/2016).

3.  Quanto  ao  redirecionamento  do  feito,  a jurisprudência deste 
Tribunal Superior firmou compreensão, consubstanciada na Súmula 435, no 
sentido de que se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar  de  
funcionar  no  seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos  competentes,  
legitimando  o  redirecionamento  da  execução fiscal para o sócio-gerente.

4.  No  caso,  a  instância  ordinária  consignou  a  constatação de 
dissolução irregular da empresa. Infirmar as conclusões a que chegou o   acórdão  
 recorrido   também  demandaria  a  incursão  na  seara fático-probatória  dos  
autos,  tarefa  essa  soberana às instâncias ordinárias,  o  que impede o reexame 
na via especial ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

5. A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou 
o posicionamento  pela  incidência  da  contribuição previdenciária, a cargo   da   

Documento: 1582668 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

empresa,   sobre   os   valores   pagos   a  título  de salário-maternidade   e   
salário-paternidade,  horas  extras  e  os adicionais de periculosidade e noturno.

6. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça  segundo  a qual incide contribuição previdenciária patronal no 
pagamento de férias gozadas.

7.  No que diz respeito à aplicação da taxa Selic, verifica-se que a 
Corte   regional,  ao  reconhecer  tal  índice  na  atualização  dos créditos, utilizou 
como fundamento o Recurso Extraordinário n.

582.461/SP.  Dessa  forma, nota-se que o tema foi solvido sob 
nítido enfoque  constitucional,  o  que  impede  o  conhecimento do recurso 
especial nesse ponto.

8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.595.273/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2016).

Diante do exposto, não provejo o Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0017117-0 REsp 1.651.278 / RJ

Números Origem:  00059061619974025001  00118587920134020000  118587920134020000  201302010118587  
9700059065

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIOMEDES PICOLI 
ADVOGADO : MARCELO RAPOSO CÔGO  - ES011665 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1582668 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  9 de 4


